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O contexto histórico da Educação Integral no Brasil na perspectiva do Programa 

Mais Educação ao Programa Novo Mais Educação 

 

Tatiane Bento da Silva 1 

 

Resumo 

O presente artigo tem como objetivo promover uma reflexão acerca do contexto histórico 

da Educação Integral (EI) no Brasil, na perspectiva do Programa Mais Educação (PME) 

ao Programa Novo Mais Educação (PNME). Enfoca as controvérsias desta expansão da 

jornada escolar, e como esses programas dialogam com a concepção de EI, uma vez que 

fundamentada em uma concepção histórica e sociológica, entende-se a educação como 

prática social historicamente constituída. Recorre à pesquisa bibliográfica e documental. 

Discute o contexto histórico da EI no Brasil, sua fundamentação legal, e a discussão no 

que se refere ao PME e PNME, enquanto proposta indutora de EI e em Tempo Integral 

(TI) do Ministério da Educação (MEC). Conclui que há que pensar na qualidade das 

aprendizagens na mesma dimensão em que se dá a extensão do tempo, conforme o ideal 

de formação plena do indivíduo, em favor de melhorar a aprendizagem e, assim, ensejar 

a ressignificação da prática pedagógica e do espaço escolar. 

 

Palavras-chave: Educação Integral. Escola de Tempo Integral. Manifesto de 1932. 

Programa Mais Educação. Programa Novo Mais Educação. 

 

Abstract 

This article aims to promote a reflection on the historical context of Integral Education 

(EI) in Brazil, from the perspective of the More Education Program (PME) to the New 

More Education Program (PNME). It focuses on the controversies of this expansion of 

the school day, and how these programs dialogue with the concept of EI, since it is based 

on a historical and sociological conception, education is understood as a historically 

constituted social practice. It resorts to bibliographic and documentary research. It 

discusses the historical context of EI in Brazil, its legal basis, and the discussion regarding 

the PME and PNME, as a proposal inducing EI and in Full Time (TI) of the Ministry of 

Education (MEC). It concludes that it is necessary to think about the quality of learning 

in the same dimension in which the extension of time takes place, according to the ideal 

of full training of the individual, in favor of improving learning and, thus, giving rise to 

the re-signification of pedagogical practice and the school space. 

 

 

Keywords: Comprehensive Education. Full Time School. 1932 Manifesto. More 

Education Program. New More Education Program.
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Introdução 

A escolha do objeto de pesquisa está diretamente relacionada à duas experiências: ter 

sido monitora do PME e estagiária em uma ETI, durante o estágio não obrigatório do Curso de 

Pedagogia, pela Escola de Formação de Professores e Humanidades da Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás PUC - GO. 

Tem como objetivo geral: identificar, nos referenciais pesquisados, as concepções 

acerca da EI e o seu processo de implementação no Brasil, na perspectiva do PME ao PNME. 

E os específicos: analisar o contexto histórico da ETI, e seu crescimento no Brasil, 

correlacionando experiências e críticas; investigar as proposições e argumentos que 

fundamentam a proposta de qualidade do ensino presentes na concepção de EI do PME ao 

PNME e analisar o PME e PNME quanto ao cumprimento de princípios norteadores da EI e à 

anunciada melhoria da qualidade de ensino para populações socialmente vulneráveis. O estudo 

tem como enunciado do problema: “Os programas: PME e PNME dialogam com a concepção 

de EI?”. 

 Nesse trabalho adotou-se a pesquisa bibliográfica (com revisão teórica de artigos e 

livros) e documental, e assim, aborda respectivamente o contexto histórico da EI no Brasil, sua 

fundamentação legal, e a discussão no que se refere ao PME e PNME enquanto proposta 

indutora de EI e em TI do Governo Federal. 

Há que se pensar que o Manifesto dos Pioneiros de 1932, identificou a situação 

educacional do Brasil, apontando a ausência de unidade de plano e a falta de continuidade. 

Conforme os resultados, a partir do educador Anísio Teixeira, um dos pioneiros em prol de um 

ensino de qualidade e sua apropriação no pragmatismo de John Dewey, sinalizando para uma 

EI, pode-se apontar experiências que se autointitulam de EI e em TI.  

Assim, surge o PME (Portaria Interministerial 17/2007 e Decreto 7083 de 27/01/2010), 

objetivando a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, em defesa de uma 

formação integral atrelada às dimensões afetiva, estética, ética, social, cultural, cognitiva e 

política (BRASIL, 2009b) e seu sucessor: PNME (instituído pela Portaria nº 1144, de 

10/10/2016 e regulamentado pela Resolução nº 17, de 22/12/2017), com o objetivo de melhorar 

a aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática no Ensino Fundamental por meio da 

ampliação da jornada escolar (BRASIL, 2016b). 

O estudo realizado mostrou que tais programas, como tática indutora instaurada pelo 

MEC de políticas de EI, é que norteia a extensão do tempo na escola. Logo, há muito a fazer 

para garantir a qualidade de ensino que a sociedade tanto carece, tendo em vista que o 



9 

 

 

alargamento das horas assegura o TI, porém, pode não atestar uma educação capaz de 

compreender o ser humano como um ser uno e integral. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa de caráter documental-bibliográfica, que há como premissa a 

temática “O contexto histórico da EI no Brasil na perspectiva do PME ao PNME”, cuja 

problematização é se, de fato, esses programas dialogam com a concepção de EI. Dentre as 

fontes de consulta, foram lidos os seguintes autores: Arroyo (1988); Cavaliere (2002); Cavaliere 

(2010); Matias (2009); Lopes (2011); Moll (2012); Cavalcante (2013). Além destes, foram 

consultados outros e documentos relacionados à temática.  

A técnica utilizada para obtenção das informações foi a leitura crítica e produção de 

resumo conforme recomendado pela ABNT. Após seleção, organização e análise textual, foi 

elaborado o Artigo, cujo processo de apresentação dos resultados ocorrerá por meio de 

impressão/reprodução e comunicação oral para a banca avaliadora nomeada para tal fim, e 

aberta ao público. 

 

O Contexto Histórico Da Educação Integral No Brasil 

De acordo com a implantação e elaboração da EI no contexto histórico brasileiro, torna-

se imprescindível entendê-la em sua amplitude para as próximas gerações, sendo assim, em 

detrimento da reflexão, da compreensão e da análise crítica, será abordado respectivamente 

todo o processo histórico, com propostas, projetos e experiências fundantes da EI no Brasil, a 

partir da forte influência escolanovista. Teixeira (2007, p. 45) destacou acerca do princípio da 

escola nova que: 

Os moldes antigos eram resistentes e todo século XIX foi uma luta por técnicas e 

processos novos, que permitissem a plena realização dos ideais escolares da 

democracia. Só muito lentamente é que a escola comum se emancipou dos moldes 

intelectualistas para dar lugar à escola moderna, prática e eficiente, com um programa 

de atividades e não de “matérias”, iniciadora nas artes do trabalho e do pensamento 

reflexivo, ensinando o aluno a viver inteligentemente e a participar responsavelmente 

da sua sociedade. 

 

No ano de 1932, os Pioneiros da Educação Nova, objetivando a efetivação de um 

sistema público de ensino para o Brasil, defendiam em seu Manifesto2, a intervenção por uma 

 
2 O "Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, datado de 1932, consolidava a visão de um segmento da elite 

intelectual que, embora com diferentes posições ideológicas, vislumbrava a possibilidade de interferir na 

organização da sociedade brasileira do ponto de vista da educação. Redigido por Fernando de Azevedo, dentre 26 

intelectuais, entre os quais Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Antônio F. Almeida Junior, Hermes 

Lima e Cecília Meireles. O documento se tornou o marco inaugural do projeto de renovação educacional do país. 
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renovação na educação, como explicou Cavaliere (2010). Neste sentido, a concepção de EI 

trazida, propõe o direito do indivíduo a uma educação pública capaz de apreender princípios de 

formação. 

Nessa ótica, estaria a serviço da coletividade e não em prol de classes, em um sistema 

unificado, mas não uniforme, possibilitando uma educação gratuita, mista, laica, obrigatória e 

pública, sendo vista como um direito social e não um privilégio de poucos. Para isso: 

 

A educação nova, alargando a sua finalidade para além dos limites das classes, 

assume, com uma feição mais humana, a sua verdadeira função social, preparando-se 

para formar "a hierarquia democrática" pela "hierarquia das capacidades", recrutadas 

em todos os grupos sociais, a que se abrem as mesmas oportunidades de educação. 

Ela tem, por objeto, organizar e desenvolver os meios de ação durável, com o fim de 

"dirigir o desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das etapas 

de seu crescimento", de acordo com uma certa concepção do mundo (MANIFESTO, 

1932, p. 42). 

 

  Anísio Teixeira, personagem fundamental na história da educação brasileira, pregou a 

ampliação da escola, seu fortalecimento e a sustentação da qualidade dos sistemas públicos, e 

apesar de não usar em sua obra o termo “EI”, sem dúvida, esta ideia sempre se fez presente, 

perpassando pela democratização da educação, temática abordada por Cavaliere (2010); Lopes 

(2011) e Matias (2009). 

  Cavaliere (2010) reconheceu que entre 1920 e 1930 o conceito de EI obteve impulso em 

conformidade com o embate ao “fetichismo da alfabetização”, tendo como cenário uma 

educação a partir experiência de John Dewey (1859-1952). A partir de tais considerações, 

percebe-se que a relatada experiência, a ser promovida pela educação por meio da escola, 

propicia aprendizagens que remodelam as experiências sequentes, pois experiências 

predispõem transformações intencionais conscientes e reflexivas. 

  Ressalta-se aqui, o princípio da ETI: 

 

A escola primária que irá dar ao brasileiro esse mínimo fundamental de educação não 

é, precipuamente, uma escola preparatória para estudos ulteriores. A sua finalidade é, 

como diz o seu próprio nome, ministrar uma educação de base, capaz de habilitar o 

homem ao trabalho nas suas formas mais comuns. Ela é que forma o trabalhador 

nacional em grande massa. É, pois, uma escola que é o seu próprio fim e só indireta e 

secundariamente prepara para o prosseguimento da educação ulterior à primária. Por 

isto mesmo, não pode ser uma escola de tempo parcial, nem uma escola somente de 

 
Além de constatar a desorganização do aparelho escolar, propunha que o Estado organizasse um plano geral de 

educação e defendia a bandeira de uma escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita. O movimento foi alvo 

da crítica forte e continuada da Igreja Católica, que naquela conjuntura era forte concorrente do Estado na 

expectativa de educar a população, e tinha sob seu controle a propriedade e a orientação de parcela expressiva das 

escolas da rede privada (GHIRALDELLI, 2001). 
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letras, nem uma escola de iniciação intelectual, mas uma escola sobretudo prática, de 

iniciação ao trabalho, de formação de hábitos de pensar, hábitos de fazer, hábitos de 

trabalhar e hábitos de conviver e participar em uma sociedade democrática, cujo 

soberano é o próprio cidadão. Não se pode conseguir essa formação em uma escola 

por sessões, com os curtos períodos letivos que hoje tem a escola brasileira. 

Precisamos restituir-lhe o dia integral, enriquecer-lhe o programa com atividades 

práticas, dar-lhes amplas oportunidades de formação de hábitos de vida real, 

organizando a escola como miniatura da comunidade, com toda a gama de suas 

atividades de trabalho, de estudo, de recreação e de arte. (TEIXEIRA, 2007, p.66). 

 

  Considerando essas ideias, percebe-se que o pensar anisiano, apostava em uma educação 

no qual a teoria e a prática andassem juntas, isto é, defendia um programa educacional pautado 

na liberdade, na emancipação do homem e simultaneamente na educação para a democracia.  

  Teixeira, como secretário da Educação e Saúde, em Salvador na Bahia, na década de 

1950, a pedido do então governador, concebeu o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), 

experiência pioneira de extensão do tempo escolar, popularmente renomado, Escola-Parque, 

dividida em dois setores, o de instrução, organizado pela Escola-Classe e o segundo setor, a 

Escola Parque. Éboli (1983, p. 20) ressaltou que: 

 
Estas escolas contam com 12 salas de aula cada uma, áreas cobertas, gabinetes médico 

e dentário, instalações para administração, jardins, hortas e áreas livres. Nelas 

permanecem os alunos quatro horas, em aprendizagem escolar das chamadas matérias 

de ensino: linguagem, aritmética, ciências e estudos sociais. Após o horário de classe, 

os alunos da manhã encaminham-se para a Escola-Parque (e desta para as classes, no 

horário desencontrado) onde permanecem mais quatro horas, completando seu tempo 

integral de educação com as atividades dos diversos setores. 

 

  Procurava-se, portanto, proporcionar à criança uma educação pública, democrática, 

inclusiva, integral e sem diferenças sociais, oferecendo socialização, higiene, alimentação, 

leitura para a cidadania e para o trabalho, o desenvolvimento para a responsabilidade e para a 

autonomia. Assim, tais práticas escolares estariam dispostas no âmbito recreativo, artístico, do 

trabalho e de extensão cultural. 

  Lopes (2011, p. 265), reconheceu que: 

 

Essa experiência ofereceu os parâmetros para suas sucessoras, no âmbito da escola 

pública, com destaque para os Centros Integrados de Educação Pública, conhecidos 

como CIEPs ou Brizolões, no Rio de Janeiro (implantados por Darcy Ribeiro, então 

vice-governador, durante o governo de Leonel de Moura Brizola, em dois períodos 

distintos, 1983-1986 e 1991-1994), para o Programa de Formação Integral da Criança 

(PROFIC), projeto do governo de Franco Montoro no estado de São Paulo (1983-

1986) e que envolvia as Secretarias de Educação, Saúde, Promoção Social, Trabalho, 

Cultura e Esportes e Turismo e, finalmente, na esfera federal, em 1991, no governo 

de Fernando Collor de Melo, para a implantação em diversas escolas, no Brasil, de 

ensino fundamental em horário integral, dos Centros Integrados de Apoio à Criança 

(CIACs), posteriormente, CAICs, Centros de Atenção Integral à Criança e ao 

Adolescente. 
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  Partindo dessa concepção, torna-se evidente o impulso positivo assinalado por meio 

dessas experiências de políticas públicas de EI. Cavaliere (2002, p. 251), corrobora com a 

herança da corrente pedagógica escolanovista: 

 

O movimento reformador, do início do século XX, refletia a necessidade de se 

reencontrar a vocação da escola na sociedade urbana de massas, industrializada e 

democrática. De modo geral, para a corrente pedagógica escolanovista, a 

reformulação da escola esteve associada à valorização da atividade ou experiência em 

sua prática cotidiana. [...] Uma série de experiências educacionais escolanovistas 

desenvolvidas em várias partes do mundo, durante todo o século XX, tinham algumas 

das características básicas que poderiam ser consideradas constituidoras de uma 

concepção de escola de educação integral. 

 

  Desse modo, pode-se considerar todo esse suporte frente à caracterização de uma ETI 

na perspectiva da integralidade/formação. Ademais, o PME, principal indutor de política de EI 

no Brasil (Portaria Interministerial 17/2007 e Decreto 7.083 de 27/01/2010) e de TI3, torna-se 

o documento mais expressivo em vias de estruturação de um projeto nacional, criado pelo Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE)4, aprovado em 2007 no Governo Lula, objetivando 

melhorar todas as etapas da educação básica. 

Em síntese, Gouveia (2006, p. 84), pontuou que: “Nos últimos anos, a sociedade 

brasileira começou a enxergar a EI como um caminho para garantir uma educação pública de 

qualidade (...)”. Isso posto, sãos grandes os indícios de contínuas alternâncias sociais, políticas 

e econômicas que direcionam para a universalização da ETI no Brasil.  

Vale ressaltar que, apesar da temática da EI voltar a ser discutida no Brasil em meados 

do século XXI, percebendo-a como percurso para assegurar uma educação pública de 

qualidade, essa idealização não é recente, já que estaria presente desde a antiguidade. Gadotti 

(2009, p. 21) ressaltou que: 

 

Aristóteles já falava em educação integral. Marx preferia chamá-la de educação 

“omnilateral”. A educação integral, para Aristóteles, era a educação que desabrochava 

todas as potencialidades humanas. O ser humano é um ser de múltiplas dimensões que 

se desenvolvem ao longo de toda a vida. Educadores europeus como o suíço Édouard 

Claparède (1873-1940), mestre de Jean Piaget (1896-1980), e o francês Célestin 

Freinet (1896-1966) defendiam a necessidade de uma educação integral ao longo de 

toda a vida. No Brasil, destaca se a visão integral da educação defendida pelo educador 

 
3 Tempo integral refere-se, de acordo com o decreto nº 7.083 de 2010, à permanência do aluno na escola, ou sob 

sua responsabilidade por um período diário de, pelo menos, 7 horas durante 5 dias semanais. 

 
4 O PDE, lançado pelo MEC em 24 de abril de 2007, constitui-se de um conjunto de programas, ações e estratégias 

do Ministério da Educação (MEC) que visam melhorar a qualidade da educação pública brasileira. Prevê a atuação 

da sociedade civil, pais, alunos, professores e dirigentes em iniciativas que ampliem as condições de permanência 

e efetiva aprendizagem do aluno na escola (BRASIL, 2012a). 
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Paulo Freire (1921-1997), uma visão popular e transformadora, associada à escola 

cidadã e à cidade educadora. 

 

Por conseguinte, a concepção de EI reporta-se à Antiguidade, dado que foi nesse período 

que surgiram os ideais da formação do ser humano completo, os gregos compreendiam que a 

educação era a oportunidade de conceber indivíduos integrais (COELHO, 2009). 

 

A Fundamentação Legal Da Educação Integral 

Sua base legal abordará, principalmente, os seguintes documentos: o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), Lei 11.494/2007, revogada pela Lei nº 14.113, de 2020, FUNDEB5 atual 

e vigente, haja vista que parte de seus recursos também são destinados nos turnos com regime 

de atendimento em TI; o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), de 2007; o Plano 

Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), Lei 9.394/1996; o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/1990; e a 

Constituição Federal (CF), de 1988. 

A EI no campo das políticas sociais, bem como integrante das políticas educacionais, 

está sustentada por uma legislação, pautada em diretrizes, princípios, ao percurso para efetivá-

la. Desse modo, dentre os dez direitos assegurados pela Constituição, à educação aparece listada 

como a primeira, tendo em vista que contribui para garantir integralmente as potencialidades 

do ser humano, conforme se vê: 

 

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015). 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

O discurso corrente é de que a educação brasileira demanda por qualidade de ensino 

gratuito, sendo o reconhecimento desta o direito de todos e dever do Estado e da família, com 

 
5 O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb) é um Fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um total de vinte e sete Fundos), 

composto por recursos provenientes de impostos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

vinculados à educação, conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal. O Fundeb foi instituído 

como instrumento permanente de financiamento da educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, 

de 27 de agosto de 2020, e encontra-se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14113.htm#art53
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participação atuante da sociedade, tendo em consideração o amplo desenvolvimento da pessoa. 

Nesse sentido, é possível perceber que a Constituição de 1988, ainda que delegue ao Estado o 

dever de garantir a educação, o citado artigo co-responsabiliza a família e a sociedade. 

A partir da Carta Magna, observa-se ainda que não há manifestação precisa referente ao 

TI, possivelmente por não ser sua natureza. Contudo, diante de tais considerações citadas 

anteriormente, nota-se a preocupação com o pleno desenvolvimento da pessoa, condição 

fundante da EI, ou seja, da formação do indivíduo na sua integralidade. 

  A Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), ressaltou no seu Capítulo V, Art. 53 que: “A criança e o adolescente têm 

direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho (...)”. Trata-se, portanto, de reconhecer que o 

desenvolvimento de forma integral presume uma forma específica de proteção. 

Quanto ao currículo, o ECA faz referência no Art. 58 que: “No processo educacional 

respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança 

e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura”. 

Ciente de tais reflexões por um currículo significante, podemos valorar esses requisitos em 

defesa da EI. 

Nesta direção, a LDB (1996) dispõe a jornada escolar em TI de forma literal: 

 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas 

de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 

organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a 

critério dos sistemas de ensino. 

[...] 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação 

desta Lei. 

[...] 

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares 

públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

   

  Nessa progressão do ensino fundamental para o TI, não basta aos sistemas de ensino tão 

somente considerar a possibilidade de ampliação da jornada escolar, mas a qualidade a ser 

atribuída a esse tempo, que além de contemplar as atividades propostas aos alunos, deve 

também contemplar as expectativas de trabalho do professor. Nesse sentido, Coelho (2002, p. 

143) afirmou que “[...] o tempo da escola deve ser ampliado para o professor, constituindo-se 

em força para a construção de seu próprio ethos profissional”. 
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  Outro marco legal direcionado a educação em TI constitui-se na substituição do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF) pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), nº 11.494/07, de 20 de junho de 2007, 

visto que direcionou recursos para o ensino fundamental em TI, em seu Artigo 34, Parágrafo 

Terceiro: “Para os fins do disposto neste artigo, o regulamento disporá sobre a educação básica 

em tempo integral e sobre os anos iniciais e finais do ensino fundamental”. Ainda, conforme o 

FUNDEB, vigente, Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, ao sinalizar recursos, evidenciou 

mais uma vez o TI. 

 O PDE prevê disposições à EI retratadas no Plano de Metas Todos pela Educação 

(Decreto nº 6094, de 24 de abril de 2007), e no Programa Mais Educação (Portaria 

Interministerial 17/2007 e Decreto 7083 de 27/01/2010) que coloca em operação as diretrizes 

do PDE. 

A insubstituível ação indutora do Governo Federal, no entanto, é coadjuvante, pois a 

oferta dos serviços educacionais para o atendimento dos direitos sociais é parte da 

tarefa mais ampla de construção de um Sistema Nacional Articulado, responsável por 

institucionalizar o esforço organizado, autônomo e permanente do Estado e da 

sociedade, por meio da gestão democrática e participativa. A ação integrada das 

esferas de governo e dos entes federados é a tarefa imediata para a ampliação das 

escolas e da jornada escolar, de modo a viabilizar a proposição progressiva para uma 

Educação Integral de Tempo Integral, como prevê a LDB. Para possibilitar, 

efetivamente, políticas de educação pública de qualidade, o MEC induziu ações no 

marco sistêmico de PDE para apoiar transformações na estrutura da escola, na 

reorganização dos tempos e espaços escolares, na formação de professores, nas formas 

de ensinar, de aprender, de avaliar […] (BRASIL, 2009a, p. 45). 

 

  Seguindo a mesma lógica, o desenvolvimento da educação, requer articulações de 

políticas públicas, suprimindo os obstáculos que dificultam o acesso e a permanência dos alunos 

na escola. Nesta concepção, o PDE (2007-2022), intenta sustentar essa qualidade para todos, 

no qual se espera que tanto os Planos Estaduais quanto os Planos Municipais de Educação se 

juntem num mesmo propósito.  

  Nota-se, a mesma visão no Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 

instituído pelo Decreto Federal nº 6.094/2007 quando destacou:  

 

Art. 2º- A participação da União no Compromisso será pautada pela realização direta, 

quando couber, ou, nos demais casos, pelo incentivo e apoio à implementação, por 

Municípios, Distrito Federal, Estados e respectivos sistemas de ensino, das seguintes 

diretrizes: 

[...]  

VII - ampliar as possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade da 

escola para além da jornada regular. 
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  Partindo dessa relação, o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, suporte 

básico do PDE, busca associar interesses da União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e 

devidos sistemas de ensino, para garantir a melhoria da qualidade da educação básica para além 

da jornada regular, ou seja, induz a organização curricular e a ampliação da jornada escolar. 

  No atual PNE aprovado por lei, com vigência por dez anos (para o período 2014-2024), 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, é apresentada como meta a educação em TI em, no 

mínimo, 50% das escolas públicas, buscando assistir, ao menos, 25% dos alunos da educação 

básica. Para isso, a Lei menciona na meta seis as seguintes estratégias: 

 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo 

integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, 

inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos 

(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 

horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de 

professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 

padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 

prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de 

vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 

poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 

culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos 

humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais 

e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, 

praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos 

(as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das 

entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma 

concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei nº 12.10 de 27 de 

novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das 

escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação 

com a rede pública de ensino; 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta 

de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, 

considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 

(quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado 

complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria 

escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 

direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com 

atividades recreativas, esportivas e culturais (BRASIL, 2014). 

 

Desse modo, seria um grande passo se os objetivos, as metas e suas respectivas 

estratégias, fossem de fato efetivadas, criando condições políticas para que demandas por uma 

educação pública de qualidade não sejam tratadas de forma aligeirada, no debate educacional.  
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  Para tanto, pode-se pensar na organização curricular da ETI, a partir de Sacristán (2000, 

p. 15) ao afirmar que “[...] o currículo é uma práxis antes de um objeto estático emanado de um 

modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos 

jovens.” De outra maneira, o currículo busca colocar em prática o planejamento, integrando 

conteúdos e atividades interdisciplinares por meio de uma abordagem mais qualitativa, assim, 

é necessário cuidado para que o currículo da ETI não se torne uma proposta inatingível. Ainda, 

conforme apontado por Arroyo (2013), o Currículo se configura enquanto território em disputa, 

logo, está submetido às relações de poder. 

A  Base Nacional Comum Curricular  (BNCC)6, homologada em 20 de dezembro de 

2017 pelo Conselho Nacional de Educação, se tornou referência nacional para a construção dos 

currículos. Nesse viés, esse documento normativo, estabelece que a Educação Básica deve visar 

à formação e ao desenvolvimento humano global, reconhece  ainda uma visão plural, singular 

e integral do educando, considerando-o como sujeito de aprendizagem. Sendo assim, 

independentemente da duração da jornada escolar, o conceito de educação com o qual a BNCC 

está comprometida, carece dialogar com a realidade educacional brasileira, haja vista ser  

possível perceber uma visão mercadológica , pautada numa proposta neoliberal de ensino, ou 

seja, fragmentada e de acordo com interesses. 

Diante deste cenário, torna-se nítido o respaldo de toda a fundamentação legal. Logo, o 

tempo e escola no ordenamento constitucional legal, deve assegurar uma educação pública de 

qualidade, neste sentido não é difícil perceber a distância entre real e o ideal que uma educação 

de qualidade aspira. A intersetorialidade, por exemplo, previstas em documentos oficiais, 

diminui a responsabilidade do Estado em prol das políticas sociais, há, todavia, que se discutir 

entre o que está escrito nos documentos e ações afins. 

 

Do Programa Mais Educação ao Programa Novo Mais Educação 

Discutir ETI pressupõe a variável tempo, na perspectiva de ampliação de carga horária, 

porém concomitante, essa escola deverá se fazer na perspectiva da integralidade, isto é, uma 

formação/educação que legitima e privilegia o homem na sua totalidade. Partindo dessa relação 

torna-se nítido defender que o aumento das horas na escola garante o TI, mas não, 

necessariamente, garante a EI. 

 
6  A BNCC é um documento plural, contemporâneo, e estabelece com clareza o conjunto de aprendizagens 

essenciais e indispensáveis a que todos os estudantes, crianças, jovens e adultos, têm direito. Com ela, redes de 

ensino e instituições escolares públicas e particulares passam a ter uma referência nacional obrigatória para a 

elaboração ou adequação de seus currículos e propostas pedagógicas. Essa referência é o ponto ao qual se quer 

chegar em cada etapa da Educação Básica, enquanto os currículos traçam o caminho até lá (BRASIL, 2018, p. 5). 
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Nessa direção, ao delegar à ETI uma promessa inovadora, abre caminhos/canais para a 

inserção de mecanismos para se legitimar, como o PME, nas gestões dos Presidentes Lula e 

Dilma (2003-2016) e o PNME, na gestão Temer, iniciada em maio de 2016 e 

descontinuado/extinto no governo atual.  

Entretanto, para além do aumento do tempo e permanência dos alunos na escola, 

buscando subsídios para a EI, com atividades socioeducativas, o PME poderia estar fadado a 

controvérsias para a educação, como enfatizado por Cavaliere (2010). 

  Para Moll (2012, p. 133): 

 

A identidade do Programa Mais Educação é a sua preocupação em ampliar a jornada 

escolar modificando a rotina da escola [...]. Esse aspecto refere-se ao esforço para 

contribuir no redimensionamento da organização seriada e rígida dos tempos na vida 

da escola, contribuição esta reconhecida nos conceitos de ciclos de formação que 

redimensionam os tempos de aprendizagem e de cidade educadora, território 

educativo, comunidade de aprendizagem que pautam novas articulações entre os 

saberes escolares, seus agentes (professores e estudantes) e suas possíveis fontes. 

Esses últimos articulam as relações entre cidade, comunidade, escola e os diferentes 

agentes educativos, de modo que a própria cidade se constituía como espaço de 

formação humana. 

 

Assim, O PME, surgiu da necessidade de ampliação da jornada escolar para crianças, 

adolescentes e jovens matriculados em escolas da rede pública, atrelada a um currículo que 

correspondesse a processos educativos emancipatórios. Em suma, repassava recursos 

financeiros às escolas, conforme os critérios estipulados pelo MEC, tais como: prioritariamente 

escolas com baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)7, indicador de 

qualidade educacional, índices de vulnerabilidade social e dados populacionais que implicam 

em demandas. Por outro lado: “Trata-se da construção de uma ação intersetorial entre as 

políticas públicas educacionais e sociais, contribuindo, desse modo, tanto para a diminuição das 

desigualdades educacionais, quanto para a valorização da diversidade cultural brasileira” 

(BRASIL, 2009a, p. 05). 

Outra visão que nos cabe discutir é a ideia assistencialista da escola, temática abordada 

por Libâneo (2012). Segundo o autor, revela-se este caráter da escola pública, no Brasil, em 

 
7  O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), com uma nota de zero a dez, é composto por 

indicadores de resultado e defluxo, para diagnosticar o desempenho escolar, a partir do qual se estabelecerão metas 

tanto para o país quanto para estados e municípios, com base na Prova Brasil. O Ideb combina dados de 

desempenho dos alunos em exames (Prova Brasil e Saeb) com informações sobre aprovação (notas, reprovação 

abandono) e tempo médio de permanência (taxa de repetência). Escolas, Estados e Municípios recebem uma nota 

de zero a dez no Ideb, a cada dois anos. Cada escola tem seu indicador de qualidade estabelecendo suas próprias 

metas, com apoio técnico e financeiro do MEC através do programa PDDE (Programa Dinheiro Direto para a 

Escola). Os estados e os municípios deverão criar orientações para as escolas elaborarem os seus projetos político-

pedagógicos. Vide Convocados uma vez mais: ruptura, continuidade e desafios do PDE (GADOTTI, 2008). 
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uma extremidade embasada no conhecimento científico para os filhos dos ricos e em outra 

extremidade, uma escola do acolhimento direcionada para os mais pobres que não têm acesso 

a outra instituição formativa. Cabe aqui ressaltar que em resposta às questões sociais, a escola 

passa a exercer uma função protetora, visando garantir proteção moral e afetiva. 

O programa, aponta ainda, para uma relação entre quantidade de horas a mais na escola 

e um provável progresso no rendimento dos alunos, além de ressaltar, como justificativa e 

fundamento para a EI seu caráter assistencial: 

 

Uma análise das desigualdades sociais, que relacionem tanto os problemas de 

distribuição de renda quanto os contextos de privação de liberdades, é requerida para 

a construção da proposta de educação integral. Essa construção, no Brasil, é 

contemporânea aos esforços do Estado para ofertar políticas redistributivas de 

combate à pobreza. (BRASIL, 2009a, p. 10).  

 

De acordo com o Decreto nº 7083/ 2010 são objetivos do Programa Mais Educação: 

 

[...] formular política nacional de educação básica em tempo integral; promover 

diálogo entre os conteúdos escolares e os saberes locais; favorecer a convivência entre 

professores, alunos e suas comunidades; disseminar as experiências das escolas que 

desenvolvem atividades de educação integral e convergir políticas e programas de 

saúde, cultura, esporte, direitos humanos, educação ambiental, divulgação científica, 

enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, integração entre escola e 

comunidade, para o desenvolvimento do projeto político-pedagógico de educação 

integral (BRASIL, 2010b, Art. 3º). 

 

Em relação ao currículo, o Decreto nº 7083/2010, também norteia as escolas a propiciar 

diferentes atividades. Conforme se vê no Art. 1º, § 2: 

 
A jornada escolar diária será ampliada com o desenvolvimento das atividades de 

acompanhamento pedagógico, experimentação e investigação científica, cultura e 

artes, esporte e lazer, cultura digital, educação econômica, comunicação e uso de 

mídias, meio ambiente, direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, 

promoção da saúde e da alimentação saudável, entre outras atividades (BRASIL, 

2010b). 

 

 Porém, na medida em que considera o oferecimento de atividades complementares no 

contraturno escolar, que contemplam desde categorias de: formação integral; tempo escolar; 

espaço educativo; assistência social; intersetorialidade; ações socioeducativas e integradas à 

diversidade, não demonstra preocupação com a remuneração e formação dos profissionais da 

área, pois dispõe somente de uma ajuda de custo, abaixo de um salário-mínimo, destinado ao 

pagamento de monitores. Esse elemento pode tornar ainda mais incerto o ensino, uma vez que 

a formação inicial e continuada de professores é condição fundante para uma educação de 

qualidade. 



20 

 

 

 Limonta (2013, p. 84) afirmou que: 

 

No Programa Mais Educação podemos identificar a ideia de que todos são educadores, 

mesmo na comunidade onde está inserida a escola existem pessoas que possuem 

diferentes conhecimentos, saberes e destrezas e são capazes de transmiti-los às 

crianças e jovens na escola. A figura do “monitor” ou, “agente educativo”, do 

Programa Mais Educação revela bem a contradição em que se situa a implementação 

da escola de tempo integral em nosso país, pois há uma ruptura profunda e visível 

entre as disciplinas formais do currículo escolar e os professores destas e as atividades 

sócioeducativas que ficam sob a responsabilidade de monitores e agentes educativos. 

É preciso buscar a relação e o diálogo entre os conhecimentos e as pessoas que estão 

na escola de tempo integral. 

 

  Quanto ao espaço físico, o programa do governo federal, faz alusão a outros espaços. 

Nesta ênfase, o Decreto nº 7083/2010 contempla o espaço físico fora do espaço escolar e 

reconhece parcerias com órgãos ou instituições. 

O “Novo” Mais Educação, instituído pela Portaria 1.144 (10/10/2016), enquanto uma 

reformulação do programa anterior, se deu na tentativa de melhorar a aprendizagem em Língua 

Portuguesa e Matemática no Ensino Fundamental, mediante a ampliação da jornada escolar 

com carga horária de cinco ou quinze horas semanais no turno e contraturno escolar. 

De acordo com o MEC, Brasil (2016), o PNME surge pelo fato de o Brasil não ter 

atingido as metas estipuladas pelo IDEB e, por conseguinte, o desafio na busca por atingir as 

metas 6 (já citada) e 7 do PNE. A meta 7 do PNE propõe “fomentar a qualidade da educação 

básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem 

[...]” (BRASIL, 2014). Nesta lógica, a portaria MEC nº 1.144/2016 estabeleceu em seu Capítulo 

1, no Artigo primeiro:  

O Programa Novo Mais Educação (...) é uma estratégia do governo federal que 

objetiva melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino 

fundamental, por meio da ampliação da jornada escolar de crianças e adolescentes, 

mediante a complementação da carga horária de cinco ou quinze horas semanais no 

turno e contraturno escolar. Parágrafo único. O Programa será implementado por meio 

da realização de acompanhamento pedagógico em língua portuguesa e matemática e 

do desenvolvimento de atividades nos campos de artes, cultura, esporte e lazer, 

impulsionando a melhoria do desempenho educacional (BRASIL, 2017). 

 

Logo, a escola optava por cinco horas de atividades complementares de 

Acompanhamento Pedagógico (Língua Portuguesa e Matemática), ou por quinze horas 

incluindo o Acompanhamento Pedagógico e mais outras três atividades de escolha da escola, 

disponibilizadas no sistema PDDE Interativo8. 

 
8 PDDE interativo é um ambiente virtual que aborda orientações gerais a vários programas inseridos na plataforma. 

Criado em 1995, tem por finalidade prestar assistência financeira para as escolas, em caráter suplementar, a fim 
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A respeito da escolha das unidades escolares para implementação do PNME, era 

considerado a nota alcançada no IDEB, como ocorria no PME, favorecendo as escolas em 

contextos socioeconômicos de nível baixo, segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Nesta ênfase, o PNME, no seu Caderno de Orientações Pedagógicas (2017) apresenta 

como finalidade: 

 

I. alfabetização, ampliação do letramento e melhoria do desempenho em Língua 

Portuguesa e Matemática das crianças e dos adolescentes, por meio de 

acompanhamento pedagógico específico;  

II. redução do abandono, da reprovação, da distorção idade/ano, mediante a 

implementação de ações pedagógicas para melhoria do rendimento e desempenho 

escolar;  

III. melhoria dos resultados de aprendizagem do ensino fundamental, nos anos iniciais 

e finais; e,  

IV. ampliação do período de permanência dos alunos na escola (BRASIL, MEC/SEB, 

2017, p.05). 

 

No Documento Orientador (BRASIL, 2016), é possível perceber o foco na 

aprendizagem do aluno apenas em duas áreas do conhecimento, visando sobretudo, as 

avaliações externas, ou seja, para efeitos de elevação dos dados do IDEB. Para Cardoso (2016) 

ao delimitar as atividades à leitura e matemática, outros aspectos fundamentais da cidadania, 

essenciais para formação plena do sujeito, acabam sendo ignoradas. Na opinião de Mendonça 

(2017, p. 160), “[...] o Novo Mais Educação é focado na concepção de ensino e aprendizagem 

de alguns conteúdos, não de todos, numa concepção de educação integral focada na ampliação 

da jornada escolar e não da formação integral do sujeito.” 

Como no programa anterior, as atividades mantêm-se de natureza voluntária9, sendo 

promovidas pelos seguintes atores: articulador da escola (responsável pela coordenação e 

organização das atividades), mediador da aprendizagem (responsável pelas atividades de 

acompanhamento pedagógico) e o facilitador (responsável pelas atividades de artes, cultura, 

esporte e lazer) (BRASIL, 2016e). 

 
de contribuir para manutenção e melhoria da infraestrutura física e pedagógica, com consequente elevação do 

desempenho escolar. Também visa fortalecer a participação social e a autogestão escolar. 

9 A Resolução de nº 5, de 25 de outubro de 2016, estabelece os seguintes valores destinados ao ressarcimento do 

mediador e do facilitador: Para as escolas que optaram pela carga horária de quinze horas o valor é de R$ 150,00 

por mês, por turma de acompanhamento pedagógico, e R$ 80,00 por mês, por turma das atividades de esporte, 

lazer e cultura. Já para as escolas que optaram pela carga horária de cinco horas o valor é de R$ 80,00 por turma 

de acompanhamento pedagógico. Para as escolas rurais, o valor será 50% maior do que o definido para as escolas 

urbanas. 
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No que tange às atividades de acompanhamento pedagógico, o documento orientador 

do programa, aponta que:  

 

As atividades de Acompanhamento Pedagógico devem se valer de metodologias 

inovadoras e ter como foco a superação dos desafios apontados pela avaliação 

diagnóstica de cada aluno. As atividades devem ser coordenadas pelo Articulador da 

Escola de modo a garantir sua articulação com o currículo e as atividades pedagógicas 

propostas pelo sistema de ensino. [...] O perfil, a seleção, a formação e o 

acompanhamento dos Mediadores de Aprendizagem, assim como as metodologias e 

materiais a serem utilizados nas atividades de Acompanhamento Pedagógico serão 

foco de uma futura Versão deste Caderno de Orientações (BRASIL, 2016e, p. 8).  

 

Contudo, acerca da seleção, formação e o perfil dos mediadores de aprendizagem, 

inúmeras indagações podem ser impulsionadas, haja vista, a perspectiva de trabalho voluntário 

que o programa se ampara e consequentemente a ausência de vínculos trabalhistas. 

De acordo com a Resolução10 nº 17, de 22 de dezembro de 2017, dos recursos 

concedidos ao programa (conforme o número de estudantes e de turmas), o dinheiro seria 

concedido para o ressarcimento de despesas com alimentação e transporte dos mediadores e 

facilitadores, aquisição de material de consumo e a contratação de serviços necessários. 

O Caderno de Orientações Pedagógicas do PNME (BRASIL, 2017, p. 3) postula que: 

 

É importante mobilizar a comunidade escolar realizando reuniões ou assembleias com 

os diversos segmentos, a fim de que compreendam os objetivos do Programa e como 

será seu funcionamento. Esse é o momento em que a direção da escola e coordenação 

do Novo Mais Educação devem esclarecer as dúvidas das famílias em relação às 

atividades, à organização dos tempos e espaços e ao acompanhamento pedagógico. 

[...] Os estudantes devem ser desafiados a participar das atividades e tomar para si a 

tarefa de conduzir suas aprendizagens com vistas à melhoria do rendimento escolar. 

 

Desta forma, o programa assim pensado, não dialoga com a ampliação do tempo na 

escola e com a formação integral dos educandos, anunciando desse modo uma aparente 

democratização das oportunidades. Em síntese:  

 

As finalidades do novo Programa mostram a preocupação com as questões referentes 

à alfabetização, letramento, abandono, evasão, distorção idade/ ano, resultados de 

aprendizagem e ampliação do período de permanência dos alunos na escola, o que 

demonstra uma política de governo focada numa formação que ofereça condições aos 

alunos para alcançarem bom desempenho educacional (CARDOSO, 2018, p. 97). 

 

 
10 Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola 

- PDDE, a escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal, a fim de contribuir para que estas realizem 

atividades complementares de acompanhamento pedagógico, em conformidade com o Programa Novo Mais 

Educação. 
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Dessa maneira, é imprescindível a discussão de políticas públicas que promovam 

condições reais para a implementação de uma EI nas escolas públicas brasileiras em TI. Haja 

vista que, como afirma Moll (2018), o PNME vem sendo uma ação do Governo Federal, restrita 

ao reforço escolar e com foco nas avaliações de larga escala. 

Em outras palavras, também podemos citar Adorno (2020), uma vez que o mesmo 

ressalta que a educação tem que nos “direcionar para a emancipação”, resgatando uma 

concepção de educação que ultrapasse o simples ensino de competências, evitando assim, 

alienação/massificação ,ou seja, é preciso que lutemos por um conhecimento questionador 

com um olhar crítico e filosófico, e não meramente reprodutivo. Portanto, emancipar, exige 

tecer possibilidades para que cada indivíduo possa viver livremente, e assim desenvolver as 

suas potencialidades, em prol da razão objetiva e da autonomia. 

 

Considerações Finais 

Tendo como base de estudo o referencial teórico analisado nesse trabalho, é possível 

entender a realidade de um ensino integral por meio de seu significado social, histórico, 

educacional e político. Há que se considerar que o Manifesto dos Pioneiros de 1932, identificou 

a situação educacional do Brasil. Neste sentido, os demais documentos oficiais são bem escritos 

e produzidos, mas nem sempre são bem interpretados, uma vez que a discussão está polarizada 

entre a ideia de EI e a implantação de ETI. 

Conforme os resultados, a partir do educador Anísio Teixeira, sinalizando para uma EI, 

pode-se apontar uma diversidade e variedade de experiências que se autointitulam de projetos 

e programas afins, como o PME e o PNME. Todavia, a pressuposto de EI é bem diferente de 

ETI, conforme sua função social e finalidade. 

Isto posto, compreende-se, que no decorrer da história da educação brasileira, o zelo 

dispensado à EI esteve e ainda se faz segundo interesses políticos, sociais e econômicos, 

peculiares de uma sociedade capitalista. Atualmente, protegida por legislação específica, busca-

se por meio do aumento da jornada escolar, sua implantação. Porém, o direito à educação 

independe do tempo a ela atribuída e nos traz como premissa uma educação de qualidade para 

todos.  

O estudo realizado apontou que os princípios da EI, é o pensar o ser humano em todas 

as suas nuances: aspectos cognitivos, morais e sociais, como compromisso com a educação 

pública, mas é preciso dispor de meios que a efetive, a iniciar pelo lócus da escola à frente de 

quaisquer interesses que prevaleçam. Dentre essas e outras questões imprescindíveis, exige-se 

uma educação que dialogue com o desenvolvimento humano, desse modo, torna-se necessário 
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que o TI cumpra a sua parte na materialização da EI, para além de modismos ou slogans 

educativos contemporâneos que ratificam seu caráter assistencial como, inúmeras vezes, o tema 

é tratado.  

As experiências do PME e seu sucessor PNME é um campo fecundo de reflexões, 

estudos e debates, no sentido de viabilizar outras leituras e redefinições que se fazem cruciais, 

nas experiências educacionais que se propõem a transpor com parâmetros excludentes e já 

estabelecidos. Nesse ponto de vista, o “Novo” ratifica o discurso, de elevação do IDEB, que 

passou a ser sinônimo de “qualidade da educação”.  Assim, minimiza outras especificidades 

relevantes da educação, como a infraestrutura dos espaços escolares, a valorização/formação 

continuada dos profissionais, entre outras. 

 Notoriamente, a EI não deveria ser vista como opção pela qualidade da educação e como 

justificativa para uma educação democrática, pois poderia ocorrer uma “educação” pensada em 

um sujeito cultural, histórico, e de direitos, mesmo em tempo parcial, reafirmando a tese de que 

a educação como direito social tem papel significativo na formação humana. 
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